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 Membros da Câmara Técnica de Planejamento (CT-PL) com direito a voto 

 
Vaga Sigla da Entidade Representante Função Participação 

Representação por 

procuração 

 
01 

IGAM – MG Thiago Figueiredo Santana Titular Presente  

 IEF-MG Raquel Junqueira Costa Suplente Ausente  

 

02 

SIMA 

Luiz Roberto Moretti (Secretário-

executivo do CBH-PCJ e PCJ FEDERAL 

e Coordenador da CT-PL) 

Titular Presente  

 André Luiz Sanchez Navarro (Secretário-

executivo Adjunto do CBH-PCJ e 

Coordenador da CT-PB) 

Titular Presente  

 
CETESB 

Maria da Penha de Oliveira Alencar  Suplente Presente  

 José Ferreira Assis Suplente Ausente  

 

03 

Secretaria da Fazenda 
Luiz Henrique Martins Moreira Titular Ausente  

 Afonso Celso Rocha Mastrelli Titular Ausente  

 
SABESP  

Hélio Rubens G. Figueiredo  Suplente Ausente  

 Mara Regina S. Ramos Suplente Ausente  

 

04 

Secretaria de Desenvolvimento 

Regional 

Gabriel Chamma Júnior Titular Presente  

 Ademir Cleto de Oliveira Titular Ausente  

 Secretaria de Desenvolvimento 

Social 

Maria Aparecida Ribeiro Germek Suplente Ausente  

 Ana Maria Leme da Silva Sampaio Suplente Ausente  

 

05 

Secretaria de Agricultura e 

Abastecimento 

Denis Herisson da Silva Titular Presente  

 Gustavo Ferraz de Arruda Vieira Titular Ausente  

 
CODASP 

Thomas Henrique da Cunha Daroz Suplente Ausente  

 Osvaldo Minoru Iamamoto Suplente Ausente  

 

06 

Secretaria de Saúde  
Luiz Alberto Buschinelli Carneiro Titular Ausente  

 Marcos César Prado Titular Ausente  

 
DAEE 

Sebastião Vainer Bosquilia  Suplente Presente  

 Felipe Gobet de Aguiar Suplente Ausente  

 

07 

P. M. de Limeira 
Mário Celso Botion Titular Ausente  

 Paulo Trigo Ferreira Titular Ausente  

 
P. M. de Campinas 

Jonas Donizette Ferreira  Suplente Ausente  

 Rogério Menezes Suplente Ausente  

 

08 

P.M. de Saltinho 

Carlos Alberto Lisi Titular Ausente  

 Ariella Machado de Oliveira Montebello 

(Coordenadora da CT-SA) 
Titular Presente  

 
P. M. de Cabreúva 

Henrique Martin Suplente Ausente  

 Rosimeire Rabelo Santos Timporim Suplente Ausente  

 

09 

P. M. de São Pedro 
Hélio Donizete Zanatta Titular Ausente  

 Thiago Silvério da Silva Titular Presente  

 
P.M. de Santa Maria da Serra 

Narciso Benedito Bistafa Suplente Ausente  

 Persão Magossi Suplente Ausente  

 

10 

P. M. de Itatiba 
Douglas Augusto Pinheiro de Oliveira Titular Ausente  

 José Roberto Fumach Titular Ausente  

 
P. M. de Atibaia 

Saulo Pedroso de Souza Suplente Ausente  

 Fabiane Cabral da Costa Santiago Suplente Ausente   

 

11 

P. M. de Holambra 
Fernando Fiori de Godoy  Titular Ausente  

 Petrus Bartholomeus Weel Titular Presente  

 
P. M. de Amparo 

Luiz Oscar Vitale Jacob Suplente Ausente  

 Laura Petri Geraldino Suplente Presente  

 

12 

P. M. de Toledo 
Édio Donizeti Leme Titular Ausente  

 Damião Aparecido do Couto Titular Presente  

 
P. M. de Camanducaia 

Edmar Cassalho Moreira Dias Suplente Ausente  

 Ariane Cristina da Silva Suplente Ausente  

 13 ASSEMAE Hugo Marcos Piffer Leme  Titular Presente  
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 Paulo Roberto S. Tinel  

(Coordenador-adjunto da CT-MH) 
Suplente Presente  

 

14 

SABESP 
Antônio Carlos Teixeira Titular Presente  

 Maurício Polezi Titular Presente  

 
ABCON 

Ana Paula Fernandes Abrahão Suplente Presente  

 Ricardo Miranda Barcia Filho Suplente Ausente  

 

15 
FIESP 

Alexandre Luis Almeida Vilella 

(Coordenador da CT-MH) 
Titular Presente  

 UNICA André Elia Neto Suplente Ausente  

 
16 

CIESP – DR Limeira Jonas Vitti Titular Presente  

 CIESP – DR Bragança Paulista Michele Consolmagno Suplente Presente  

 

17 

Sindicato Rural de Campinas Luis Fernando Amaral Binda Titular Presente  

 
Sindicato Rural de Rio Claro 

João Primo Baraldi  

(Coordenador da CT-Rural) 
Suplente Presente  

 

18 
FIEMG 

Laene Fonseca Vilas Boas Titular Presente  

 Kamila Vilela Barros Santos Titular Ausente  

 COPASA Cristiane Godoy de Salles Suplente Ausente  

 

19 
Consórcio PCJ 

Francisco Carlos Castro Lahóz Titular Presente  

 Jussara Cordeiro Santos Titular Ausente  

 INEVAT Francisco Antonio Moschini Suplente Ausente  

 

20 
AAMHOR 

Miguel Madalena Milinski Titular Presente  

 Gilda Carneiro Ferreira  Titular Ausente  

 IPSA-C Waldemar Bóbbo Suplente Ausente  

 

21 
Rotary International - D4590  

Luiz Antonio Carvalho e Silva Brasi 

(Coordenador-adjunto da CT-ID) 
Titular Presente  

 Fórum das Américas Rodrigo Hajjar Francisco Suplente Presente  

 

22 
ABES-SP 

Luís Eduardo Gregolin Grisotto 

(Coordenador-adjunto da CT-SA) 
Titular Presente  

 AEJ Luiz Carlos Piccione Suplente Presente  

 

23 

IPÊ Andrea Pupo Bartazini Titular Presente  

 
Mackenzie (Campinas) 

Rosani Franco de Faria Novaes Suplente Presente  

 Luciano de Assis Suplente Ausente  

 
24 

BIOSS Sidney José da Rosa Titular Ausente  

 Circuito Serras Verdes Clodoaldo Antonio da Costa Suplente Ausente  

       

 Membros sem direito a voto 

 Representação Sigla da Entidade Representante Função Participação 

 
CT-AS 

IG Sibele Ezaki Coordenadora Presente 

 DAEE Julia Octaviano Noale Secretária Presente 

 CT-EA ASSEMAE Ana Lúcia Floriano Rosa Vieira Coordenadora Presente 

 

CT-ID 

EESC/SHS Tadeu Fabrício Malheiros Coordenador Presente 

 Rotary International 

D4590 
Luiz Antonio Carvalho e Silva Brasi Coordenador-adjunto Presente 

 CT-Indústria CIESP DR Campinas Jorge Antonio Mercanti Coordenador Presente 

 

CT-MH 

FIESP Alexandre Luís Vilella Coordenador Presente 

 ASSEMAE Paulo Roberto S. Tinel Coordenador-adjunto Presente 

 SANASA Luís Filipe Rodrigues Secretário Presente 

 CT-OL DAEE Cecília de Barros Aranha Coordenadora Presente 

 
CT-PB 

SIMA André Luiz Sanchez Navarro Coordenador Presente 

 IPSA-C Raquel Eliana Metzner Coordenadora-adjunta Presente 

 
CT-RN 

IZ/APTA João José A. de Abreu Demarchi Coordenador Presente 

 Coop. De Holambra Petrus Bartholomeus Weel Coordenador-adjunto Presente 

 CT-RURAL S.R. de Rio Claro João Primo Baraldi Coordenador Presente 

 
CT-SA 

P.M. de Saltinho Ariella Machado de Oliveira Coordenadora Presente 

 ABES-SP Luis Eduardo Gregolin Grisotto Coordenador-adjunto Presente 
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Demais presentes  

Sigla da Entidade Representante  

Concessionária Mirante Jacy Prado  

Fundação Agência das Bacias PCJ Sergio Razera (Diretor-presidente)  

Ivens de Oliveira (Diretor Administrativo e Financeiro)  

Patricia Gobet de Aguiar Barufaldi (Diretora Técnica)  

Eduardo Cuoco Léo (Coordenador de Sistemas de Informações)  

Elaine Franco de Campos (Coordenadora de Projetos)  

Kátia Gotardi (Coordenadora de Gestão)  

Aline Santi  

Allan Patrick  

Beatriz Jardim de Almeida  

Bruna Caroline Juliani  

Bruno Font Aranda  

Carla Cecatti  

Danilo Costa  

Diogo Pedrozo  

Douglas Brunelli  

Fábio Coca  

Felipe Requena  

Gabriel Gualda  

Ivan Gerdzijauskas   

Juliana Franco Ustulin  

Juliana Prado  

Kaique Barretto  

Karla Romão  

Leonardo Baumgratz  

Lívia Modolo  

Luana Silva  

Luiz Colassio  

 Marcos Eduardo Cazzonatto  

 Marina Barbosa  

 Mateus Ismael  

 Mayara Sakamoto Lopes  

 Rebeca Cristine Ferreira da Silva  

 Rodolfo Bassani  

 Thaís Aparecida Manoel  

 Thamiris Cardoso  

 Tiago Georgette  

   

   

1. Pauta e abertura: A convocação e a pauta da 

reunião foram enviadas aos membros da Câmara 

Técnica de Planejamento (CT-PL) por meio de 

mensagem eletrônica em 28/05/2020. A abertura da 

reunião foi realizada pelo Sr. Luiz Roberto Moretti, 5 

Coordenador da CT-PL e Secretário-executivo do 

CBH-PCJ e do PCJ FEDERAL, que cumprimentou 

a todos e informou sobre os procedimentos da 

reunião por videoconferência e que seria gravada 

para posterior confecção da ata. Na sequência 10 

apresentou a pauta da reunião e deu início aos 

trabalhos. 2. Informes: 2.1. da Secretaria 

Executiva dos Comitês PCJ: o Sr. Moretti 

informou que: a) O  Sr. Barjas Negri solicitou 

afastamento temporário dos cargos de Presidente 15 

do CBH-PCJ e do PCJ FEDERAL, no período de 30 

de março a 31 de dezembro de 2020, bem como, o 

Sr. José Maria do Couto solicitou o afastamento 

temporário do cargo de 1º Vice-presidente do PCJ 

FEDERAL no período de 1º de abril a 31 de 20 

dezembro de 2020. Assim, o Sr. Marco Antônio dos 

Santos, vice-presidente do CBH-PCJ e 2º Vice-

presidente do PCJ FEDERAL, passou 

a ocupar, interinamente, até 31 de dezembro de 

2020, os cargos de Presidente do CBH-PCJ e 25 

do PCJ FEDERAL, conforme disposto no art. 12 do 
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Estatuto do CBH-PCJ e no § 2º do artigo 15 do 

Regimento do PCJ FEDERAL; b) O Fórum 

Nacional de Comitês de Bacias Hidrográficas 

(FNCBH), por meio da Carta FNCBH nº 875/2020, 30 

comunicou o adiamento da realização do XXII 

Encontro Nacional de Comitês de Bacias 

Hidrográficas (ENCOB), que estava prevista para 

outubro de 2020, em Curitiba/PR, para o primeiro 

semestre de 2021, devido à pandemia de Covid-35 

19; c) A Agência Nacional de Águas (ANA), em 

12/05/2020, apresentou o novo portal do Sistema 

Nacional de Informações sobre Recursos Hídricos 

(SNIRH) que visa facilitar e melhorar o acesso às 

informações sobre recursos hídricos; d) Em 40 

14/05/2020, foi realizado o “Encontro Digital: 

Monitoramento Hidrológico nas Bacias PCJ nos 

meses de abril e maio de 2020”, organizado pela 

FIESP e ASSEMAE, no qual foi apresentada a 

situação dos principais mananciais das Bacias PCJ e 45 

as perspectivas para os próximos meses, com apoio 

da Sala de Situação PCJ. O encontro contou com 87 

(oitenta e sete) participantes; e) Em 18/05/2020, foi 

realizada Reunião com as Coordenações das 

Câmaras Técnicas dos Comitês PCJ para 50 

apresentação e discussão sobre a regulamentação de 

reuniões não presenciais no âmbito dos Comitês 

PCJ (minuta de deliberação e nota técnica), 

contando com a participação de 22 (vinte e dois) 

representantes das coordenações de 11 (onze) das 12 55 

(doze) Câmaras Técnicas e 14 (catorze) 

representantes da Agência das Bacias PCJ. Foi 

também acordado que cada coordenação de Câmara 

Técnica verificaria a necessidade de reposição das 

reuniões não realizadas devido à pandemia ao serem 60 

retomadas as reuniões por meio de videoconferência 

enquanto perdurar a situação do distanciamento 

social; f) Em 20/05/2020, foi publicada 

a Deliberação Normativa CERH nº 64, que prorroga 

a data de encerramento dos mandatos das diretorias 65 

dos comitês de bacias hidrográficas de rios de 

domínio do Estado de Minas Gerais que tomaram 

posse no ano de 2018, de 30 de junho para 30 de 

setembro de 2020, em razão do Decreto Estadual nº 

47.886, de 15 de março de 2020, que declara 70 

situação de calamidade pública em todo o território 

de Minas Gerais; g) O Sr. Luiz Roberto Moretti, 

representando o presidente em exercício dos 

Comitês PCJ, Sr. Marco Antonio dos Santos, 

participou do webinar “Colegiados participativos: 75 

como nos manter mobilizados e ativos em tempos 

da COVID-19”, promovido pelo Observatório de 

Governança das Águas. O evento foi realizado dia 

21/05/20 e contou também com a participação 

de Volney Zanardi Júnior, coordenador de 80 

Instâncias Colegiadas do Sistema Nacional de 

Gerenciamento de Recursos Hídricos, da Agência 

Nacional de Águas (ANA); José 

Arimathéia Oliveira, coordenador do Fórum 

Fluminense de CBHs, e Hideraldo Buch, 85 

coordenador do Fórum Nacional de CBHs; h) O 

Conselho Nacional de Recursos Hídricos (CNRH), 

por meio da Resolução CNRH nº 210, de 

11/05/2020, regulamentou a realização de reuniões 

por videoconferência do conselho e de suas 90 

instâncias enquanto perdurar o estado de calamidade 

pública decorrente da pandemia de Covid-19; i) O 

Conselho Estadual de Recursos Hídricos de São 

Paulo (CRH/SP), por meio da Deliberação CRH “ad 

referendum” nº 235, de 27/05/2020, regulamentou a 95 

realização de reuniões não presenciais no âmbito 

do Sistema Estadual de Gerenciamento de Recursos 

Hídricos do Estado de São Paulo (SIGRH), 

abrangendo assim as instâncias atuantes em rios de 

domínio do Estado de São Paulo; j) Foi aprovada a 100 

Lei nº 17.263, de 30 de abril de 2020, que autoriza 

repasse de saldos não aplicados em 2019 de fundos 

do Estado de São Paulo para o Tesouro Estadual 

para combate à pandemia de Covid-19. A lei 

autorizou a transferência à Conta Única do Tesouro 105 

Estadual de saldos positivos de fundos especiais de 

despesa, podendo ter impacto sobre o Fundo 

Estadual de Recursos Hídricos (FEHIDRO). Esta lei 

foi aprovada pela Assembleia Legislativa do Estado 

de São Paulo, mas não foi regulamentada até esta 110 

data; k) Em 27/05/2020, a Coordenadoria de 

Recursos Hídricos (CRHi) da Secretaria de 

Infraestrutura e Meio Ambiente do Estado de São 

Paulo  (SIMA) realizou reunião com as Secretarias 

Executivas dos Comitês de Bacias Hidrográficas 115 

(CBHs) e Agências de Bacias, por meio de 

videoconferência, para discutir, dentre outros 

assuntos, o processamento digital dos 

empreendimentos financiados pelo Fundo Estadual 

dos Recursos Hídricos (FEHIDRO), a programação 120 

de indicação e de trabalho remoto dos CBHs e a 

situação da revisão do Plano Estadual de Recursos 

Hídricos do Estado de São Paulo (PERH). 

Participaram representando os Comitês PCJ os 

Senhores Luiz Roberto Moretti e André Navarro, 125 

além da equipe da Agência das Bacias PCJ; l) O Sr. 

Moretti informou também que a Agência Nacional 

de Águas (ANA) está realizando uma série de 

webinars com temas relacionados ao gerenciamento 

dos recursos hídricos. Os eventos ocorrem todas as 130 
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quintas-feiras, das 17h às 18h, e convidou a todos 

para prestigiarem; m) O Sr. Moretti informou que, 

após consulta aos membros, o Fórum Paulista de 

Comitês de Bacias Hidrográficas (FPCBH) decidiu 

pelo cancelamento da reunião do colegiado prevista 135 

no 1º semestre de 2020 devido ao estado de 

isolamento social. A próxima reunião do FPCBH 

deverá acontecer no segundo semestre de 2020; n) 

Em 12/05, os interlocutores dos comitês de bacias 

hidrográficas paulistas e representantes da 140 

Coordenadoria de Recursos Hídricos do Estado de 

São Paulo (CRHi) e da Agência Nacional de Águas 

(ANA) se reuniram para tratar sobre o acesso e a 

alimentação do Sistema de Cadastro de Instâncias 

Colegiadas (CINCO) e do Portal de Documentação 145 

dos CBHs (DOC-CBH), além da apresentação de 

formulário de certificação, referente ao exercício de 

2019, e discussão inicial sobre os recursos do 

Programa Nacional de Fortalecimento dos Comitês 

de Bacias Hidrográficas (PROCOMITÊS). Em 150 

29/05, foi realizada reunião para discussão sobre a 

contratação de Plano de Comunicação Social para 

cumprimento de meta do programa e foi criado o 

GT-Comunicação Social para encaminhamento do 

assunto. 2.2. da Agência das Bacias PCJ: O Sr. 155 

Moretti passou a palavra ao Sr. Sergio Razera, 

Diretor-presidente da Fundação Agência das Bacias 

PCJ, que cumprimentou a todos  e passou a palavra 

ao Sr. Ivens de Oliveira, Diretor Administrativo e 

Financeiro da Agência PCJ que informou: a) Foi 160 

publicada a Deliberação CRH “ad referendum” nº 

235, de 01/04/2020, que recomenda a prorrogação 

dos prazos da cobrança pelo uso dos recursos 

hídricos de domínio do Estado de São Paulo; b) 

Também foi publicada a Resolução ANA nº 18, de 165 

15 de abril 2020, que dispõe sobre o adiamento da 

cobrança pelo uso de recursos hídricos de domínio 

da União, como medida emergencial de 

enfrentamento dos efeitos causados pela pandemia 

de Covid-19, e estabelece procedimento de cobrança 170 

pelos usos relativos ao exercício de 2020, adiando o 

vencimento da cobrança para parcela única ou cinco 

parcelas com vencimentos entre 31/08 e 31/12/2020. 

Na sequência passou a palavra à Sra. Patricia Gobet 

de Aguiar Barufaldi, Diretora Técnica da Agência 175 

das Bacias PCJ, que informou: c) As inscrições para 

o Prêmio ANA 2020 estão abertas até a data de 31 

de julho, estando programada a divulgação dos 

finalistas no dia 10 de novembro de 2020 e dos 

vencedores para o início de dezembro de 2020. A 180 

premiação é realizada para reconhecer trabalhos que 

contribuam para a segurança hídrica, gestão e uso 

sustentável das águas para o desenvolvimento 

sustentável do Brasil, sendo 8 (oito) categorias em 

disputa: Governo, Empresas de Micro ou de 185 

Pequeno Porte, Empresas de Médio ou de Grande 

Porte, Educação, Pesquisa e Inovação Tecnológica, 

Organizações Civis, Comunicação e Entes do 

Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos 

Hídricos (SINGREH). Informou que os Comitês 190 

PCJ inscreverão 2 (dois) projetos, sendo um que 

trata dos trabalhos relativos à Política de 

Mananciais PCJ e outro que trata dos serviços 

hidrometeorológicos para planejamento da bacia. A 

Agência das Bacias PCJ também contará com 2 195 

(dois) projetos inscritos sendo um o Projeto de 

Levantamento de Unidades para Investimentos em 

Serviços Ambientais (Luisa) e outro o Relatório 

Institucional desenvolvido através da metodologia e 

diretrizes Global Reporting Initiative (GRI). O Sr. 200 

Tadeu Fabricio Malheiros, Coordenador da Câmara 

Técnica de Integração e Difusão de Pesquisas e 

Tecnologias (CT-ID) e representante da Escola de 

Engenharia de São Carlos/USP - Departamento de 

Hidráulica e Saneamento (EESC/SHS), questionou 205 

sobre a possibilidade do encaminhamento de um 

trabalho desenvolvido pela CT-ID em conjunto com 

a Câmara Técnica de Saneamento (CT-SA) na 

construção de uma plataforma benchmarking em 

saneamento. O Sr. Sergio Razera informou que 210 

estão sendo inscritos projetos que já possuem 

resultados e que a Universidade de São Paulo 

poderia inscrever o trabalho no segmento das 

universidades, caso assim desejasse. Na sequência, a 

Sra. Patrícia passou a palavra à Sra. Katia Rossi 215 

Gotardi Piccin, Coordenadora de Gestão, que 

informou que d) pelo segundo ano consecutivo, a 

Agência das Bacias PCJ publicou o Relatório 

Institucional referenciado nas diretrizes GRI 

Standards, da Global Reporting Initiative. O 220 

relatório atual, que tem 2019 como ano base, 

apresenta conteúdo estruturado em torno dos 10 

(dez) anos de atuação da Agência das Bacias PCJ, 

por meio das atividades desenvolvidas desde a sua 

instalação. O relatório impresso deverá ser 225 

distribuído em breve. A seguir, passou a palavra à 

Sra. Elaine Franco de Campos, Coordenadora de 

Projetos, que informou: e) foi concluído, em 09 de 

maio de 2020, o Contrato nº 017/2019, cujo objeto é 

a “prestação de serviço de limpeza da calha do rio 230 

Atibainha”, executado pela empresa SergPaulista 

Construções e Serviços Técnicos Ltda., no qual 

foram investidos R$748.568,32 (setecentos e 

quarenta e oito mil, quinhentos e sessenta e oito 
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reais e trinta e dois centavos) de 235 

recursos financeiros provenientes da cobrança pelo 

uso dos recursos hídricos em rios de domínio da 

União (PCJ Federal), em atendimento ao previsto no 

Plano de Aplicação Plurianual (PAP-PCJ) 2017-

2020. O escopo dos serviços envolveu a retirada de 240 

vegetação herbácea, principalmente de troncos e 

galhos, sobre a calha do rio Atibainha ao longo dos 

seus 27,0 km desde a jusante da barragem do 

reservatório de Atibainha (pertencente ao Sistema 

Cantareira) até a sua confluência com o rio 245 

Cachoeira no município de Bom Jesus dos 

Perdões/SP, onde é formado o rio Atibaia. A 

limpeza da calha promove a redução do tempo de 

trânsito das águas no rio Atibainha, permitindo que 

as decisões sobre as descargas de vazão nas épocas 250 

de seca e de cheia sejam ainda mais eficazes. A 

empresa Serg Paulista removeu 548 toneladas 

(quinhentos e quarenta e oito toneladas) de resíduos 

de vegetação e fez o levantamento da profundidade 

em 54 (cinquenta e quatros) pontos espaçados em 255 

500m (quinhentos metros) ao longo da calha do rio.  

2.3. dos membros dos Comitês: a) O Sr. Rodrigo 

Hajjar, representante do Fórum das Américas, 

informou sobre o falecimento do Sr. José Raimundo 

da Silva Filho, Presidente do Comitê de Bacias 260 

Hidrográficas do Rio Mearim (estado do Maranhão) 

e membro do Fórum Nacional dos Comitês de Bacia 

(FNCBH), prestando dessa forma sua homenagem a 

ele; informou que em razão da pandemia de Covid-

19 o XXII Encontro Nacional de Comitês de Bacias 265 

Hidrográficas (ENCOB 2020), evento que estava 

previsto para ser realizado em outubro, em 

Curitiba/PR, terá sua realização adiada, sendo que a 

nova data será definida no primeiro semestre de 

2021; b) O Sr. Thiago Figueiredo Santana, 270 

representante do Instituto Mineiro de Gestão das 

Águas (IGAM) parabenizou a Agência das Bacias 

PCJ pela elaboração da Nota Técnica com 

orientações para reuniões por videoconferência e 

reforçou, conforme informado inicialmente pelo Sr. 275 

Moretti, que o mandato da diretoria do CBH-PJ1, 

que se encerraria em 30/06/2020, foi prorrogado, 

devido à pandemia de Covid-19, até 30/09/2020. 

Informou também que a cobrança pelo uso dos 

recursos hídricos no Estado de Minas Gerais, que é 280 

realizada trimestralmente, apresentou um aumento 

de 21% (vinte e um por cento) na inadimplência 

devido à pandemia e que estão sendo estudadas 

medidas para adiamento do pagamento; c) o Sr. 

Miguel Madalena Milinski representante da 285 

Associação Amigos do Horto (AAMHOR) 

informou sobre o webinar a ser realizada no dia 

05/06/2020 pela Associação Brasileira de 

Engenharia Sanitária (ABES) sobre o Ranking do 

Saneamento versão 2020, no qual municípios das 290 

Bacias PCJ obtiveram destaque. Na sequência 

convidou o Sr. Luís Eduardo Grisotto, representante 

da ABES-SP e coordenador-adjunto da Câmara 

Técnica de Saneamento (CT-SA) para 

complementar com mais informações, o qual 295 

informou que praticamente todos os dias a ABES 

tem apresentado webinars voltados à questão 

ambiental, do saneamento, dos recursos hídricos e 

que as pessoas interessadas podem acompanhar pelo 

site da entidade; e) O Sr. Francisco Carlos Castro 300 

Lahóz, representante do Consórcio PCJ informou 

que a entidade, desde o início da pandemia, realizou 

diversos webinars com a participação de 

representantes das Câmaras Técnicas dos Comitês 

PCJ e outros agentes importantes da gestão dos 305 

recursos hídricos nas Bacias PCJ. Informou também 

quanto à realização de diversas entrevistas durante a 

semana do meio ambiente, e que por meio de um 

termo de cooperação com a ONG Jaguatibaia, com 

recursos de compensação financeira de parceria com 310 

a Companhia Ambiental do E stado de São Paulo 

(CETESB), será realizado o plantio de mais de 30 

(trinta) hectares de mata nativa ciliares no município 

de Rio Claro/SP, e que contou com o apoio do 

DAAE de Rio Claro que fez o cadastramento e o 315 

registro de áreas viabilizando essa parceria; f) O Sr. 

Luiz Roberto Moretti, representante da Secretaria de 

Infraestrutura e Meio Ambiente do Estado de São 

Paulo (SIMA), informou que a Escola de 

Engenharia de Piracicaba realizará, no dia 320 

05/06/2020, webinar com tema “Perspectivas e 

desafios para a área da Engenharia Ambiental”. Não 

havendo mais inscritos, passou-se aos próximos 

itens de pauta. 3. Apreciação da Ata da 78ª 

Reunião Ordinária da Câmara Técnica de 325 

Planejamento (CT-PL), realizada em 

Holambra/SP, em 06/03/20: O Sr. Moretti 

questionou aos membros sobre a necessidade de 

leitura da referida ata. A leitura foi dispensada por 

unanimidade e o Sr. Moretti abriu para 330 

manifestações sobre o conteúdo. O Sr. Petrus 

Bartholomeus Weel, representante da Prefeitura 

Municipal de Holambra/SP solicitou a correção da 

lista de presença, incluindo a presença do Sr. 

Fernando Fiori de Godoy, prefeito de Holambra/SP. 335 

Não havendo mais manifestações, o conteúdo da ata 

foi colocado em votação, sendo aprovado por 

unanimidade. 4. Apreciação de minuta de 
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deliberação que referenda Atos dos Presidentes 

dos Comitês PCJ e do PCJ Federal: O Sr. Moretti 340 

lembrou que as deliberações ad referendum são 

emitidas anteriormente à apreciação dos plenários 

em virtude da necessidade de atendimento a prazos 

e demandas urgentes dos Comitês PCJ, devendo ser 

referendadas posteriormente pelos plenários 345 

Comitês PCJ. Na sequência, passou ao detalhamento 

das deliberações a serem referendadas. a) 

Deliberação Conjunta ad referendum dos 

Comitês PCJ nº 100/19, de 06/12/2019: O Sr. 

Moretti informou que a Deliberação ad referendum 350 

dos Comitês PCJ nº 100/19, de 06/12/2019, alterou 

a redação da alínea “c” e acrescentou a alínea “d”, 

no inciso II do artigo 1º da Deliberação dos Comitês 

PCJ nº 128/11, de 23/09/2011, reti-ratificada em 

31/03/2017, que alterou a Deliberação Conjunta dos 355 

Comitês PCJ nº 091/08, que estabelece prazos para 

os contratos financiados com recursos FEHIDRO e 

Cobranças PCJ. Foi necessária a alteração pois 

constava, equivocadamente, atribuição ao Agente 

Técnico da função de firmar contrato de 360 

transferência, sendo que esta é competência do 

Agente Financeiro. Com base na alteração na alínea 

“c” descrita, houve a necessidade de acrescentar 

uma alínea “d”, atribuindo ao Agente Financeiro 

prazo para firmar contrato de transferência, sendo 365 

este prazo de 30 (trinta) dias a contar da data do 

Laudo de Análise de Engenharia (LAE) de 

aprovação do empreendimento, por parte do Agente 

Técnico, verificando o atendimento a todos os 

requisitos para a emissão e assinatura do contrato de 370 

transferência. Explicou também que a definição de 

Agente Técnico e Agente Financeiro faz-se 

necessária porque embora a instituição responsável 

seja a mesma, a saber, a Caixa Econômica Federal 

(CAIXA), as equipes são distintas, e a redação 375 

conforme constava anteriormente subentendia ser a 

mesma equipe. O Sr. Moretti reforçou que esta 

Deliberação já fora apresentada na 78ª Reunião 

Ordinária da Câmara Técnica de Planejamento 

realizada em 06/03/2020 em Holambra/SP, mas 380 

como não houve Reunião Plenária dos Comitês PCJ 

posterior àquela reunião, essa deliberação esta 

presente na minuta de deliberação ora apresentada; 

b) Deliberação ad referendum dos Comitês PCJ 

nº 110/20: Na sequência, o Sr. Moretti passou a 385 

apresentar o conteúdo da Deliberação ad 

referendum dos Comitês PCJ nº 110/2020, de 

27/03/2020, que aprovou o envio ao Comitê 

Coordenador do Plano Estadual de Recursos 

Hídricos (CORHI) do Plano de Ação e do Programa 390 

de Investimentos (PA/PI) para o período 2020 a 

2023 elaborados com base na versão do Relatório 

Final do Plano de Recursos Hídricos das Bacias 

Hidrográficas dos Rios Piracicaba, Capivari e 

Jundiaí para o período 2020 a 2035, consolidada 395 

pelo Consórcio Profill-Rhama após atendimento às 

considerações constantes do Parecer Técnico GT-

Acompanhamento nº 48. Informou também que o 

encaminhamento foi realizado em atendimento aos 

prazos existentes, sendo necessária a edição de 400 

deliberação ad referendum; c) Deliberação ad 

referendum dos Comitês PCJ nº 111/20: O Sr. 

Moretti apresentou a Deliberação ad referendum dos 

Comitês PCJ nº 111/2020, de 13/04/2020, que 

atualiza o plano anual de aplicação de Recursos da 405 

Cobrança pelo Uso da Água em corpos d’água de 

domínio do Estado de São Paulo, na área das bacias 

hidrográficas dos rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí, 

Cobrança PCJ Paulista, exercício 2020, aprovado 

pela Deliberação Conjunta dos Comitês PCJ nº 410 

106/2019, de 13/12/2019. O Sr. Moretti explicou 

que, conforme apresentado no Anexo I da referida 

deliberação, a previsão de arrecadação para o ano de 

2020 para a UGRHI PCJ será de R$ 20.133.901,81 

(vinte milhões, cento e trinta e três mil, novecentos 415 

e um reais e oitenta e um centavos). Apresentou 

também os ajustes de receitas e despesas, 

rendimentos de investimentos e repasses legais, 

chegando a uma apuração final da disponibilidade 

para investimentos na ordem de R$ 27.690.473,66 420 

(vinte e sete milhões, seiscentos e noventa mil e 

quatrocentos e setenta e três reais e sessenta e seis 

centavos). Na sequência, conforme apresentado no 

Anexo II, as despesas de custeio para 2020 da 

Fundação Agência das Bacias PCJ com recursos da 425 

cobrança estadual ficou prevista em R$ 

2.013.390,18 (dois milhões, treze mil e trezentos e 

noventa reais e dezoito centavos), com detalhamento 

de cada participação dos grupos de despesas 

“Custos Operacionais da Cobrança”, “Atividades de 430 

Secretaria Executiva”, “Outras Despesas de 

Custeio” e “Pessoal”. Por fim, apresentou a 

Memória de Cálculo para Investimentos para 2020, 

apresentado no Anexo III, destacando que o 

montante disponível para utilização será de R$ 435 

7.995.566,77 (sete milhões, novecentos e noventa e 

cinco mil, quinhentos e sessenta e seis reais e 

setenta e sete centavos), o volume comprometido 

para projetos aprovados será de R$ 18.801.412,94 

(dezoito milhões, oitocentos e um mil, quatrocentos 440 

e doze reais e noventa e quatro centavos), com um 

montante final de R$ 26.796.979,71 (vinte e seis 
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milhões, setecentos e noventa e seis mil, novecentos 

e setenta e nove reais e setenta e um centavos). 

Como a aprovação deste Plano de Aplicação da 445 

Cobrança PCJ Paulista, para o exercício de 2020, é 

condição estabelecida no art. 4º da Deliberação 

COFEHIDRO nº 213, de 31 de janeiro de 2020, para 

a transferência à Agência das Bacias PCJ de 10% 

(dez por cento) da arrecadação da cobrança pelo uso 450 

da água correspondente ao seu custeio 

administrativo, o Sr. Moretti e o Sr. André Navarro 

explicaram que foi necessária sua aprovação ad 

referendum para que fosse possível o repasse dos 

recursos para a Agência das Bacias PCJ para a 455 

cobertura de seu custeio; d) Deliberação ad 

referendum dos Comitês PCJ nº 112/20: Em 

seguida, o Sr. Moretti informou sobre a Deliberação 

ad referendum dos Comitês PCJ nº 112/20, de 

13/04/2020, que prorroga o prazo de vencimento 460 

dos boletos da cobrança pelo Uso dos Recursos 

Hídricos em corpos d’água de domínio do Estado de 

São Paulo, na área das bacias hidrográficas dos rios 

Piracicaba, Capivari e Jundiaí - Cobrança PCJ 

Paulista, decorrente das consequências da pandemia 465 

de Covid-19. O Sr. Moretti explicou que os prazos 

de vencimento dos boletos do 1º lote do exercício 

2020 e dos parcelamentos de débitos de exercícios 

anteriores da Cobrança PCJ Paulista referentes aos 

meses de abril, maio e junho de 2020 foram 470 

prorrogados para 30 de novembro de 2020. Assim, a 

Agência das Bacias PCJ deverá emitir os boletos, 

referentes ao 2º lote da Cobrança PCJ Paulista – 

Exercício 2020, até a 2ª quinzena do mês de junho. 

Informou também que essa medida atendeu à 475 

recomendação do Conselho Estadual de Recursos 

Hídricos (CRH) que, por meio da Deliberação CRH 

ad referendum nº 235/2020, de 01/04/2020, 

recomendou a prorrogação dos prazos da cobrança 

pelo uso dos recursos hídricos de domínio do Estado 480 

de São Paulo; e) Deliberação ad referendum dos 

Comitês PCJ nº 113/20: Dando continuidade, o Sr. 

Moretti passou a apresentar a Deliberação ad 

referendum dos Comitês PCJ nº 113/20, de 

22/05/20, que regulamenta, em caráter excepcional, 485 

devido aos impactos da pandemia de Covid-19, a 

realização de reuniões e eventos não presenciais no 

âmbito dos Comitês PCJ. O Sr. Moretti destacou 

que com a nova regulamentação, criou-se a 

possibilidade, em caráter excepcional, durante o 490 

período da pandemia, de realização de reuniões dos 

Plenários, de Câmaras Técnicas, de Grupos de 

Trabalho e de eventos previstos nos Planos de 

Trabalho aprovados pela Deliberação Conjunta dos 

Comitês PCJ nº 108/19, com participação não 495 

presencial, ou seja, participação on-line por meio de 

plataforma digital. Essa Deliberação também 

regulamentou procedimentos para casos de 

problemas técnicos durante as reuniões por 

videoconferência e suspendeu a aplicação do 500 

disposto nos §§ 1º, 2º e 3º, do artigo 13, do Anexo I, 

da Deliberação dos Comitês PCJ nº 039, de 

28/08/2009, alterado pelo artigo 2º da Deliberação 

dos Comitês PCJ nº 115, de 28/06/2011, referentes 

aos critérios de exclusão de membros das CTs. 505 

Ficou estabelecido, também, que a Agência das 

Bacias PCJ elaborará documentação técnica, a ser 

disponibilizada no seu sítio eletrônico e no dos 

Comitês PCJ, contendo definições e orientações 

sobre a plataforma digital a ser utilizada e os 510 

procedimentos específicos a serem adotados para o 

atendimento aos requisitos formais para a realização 

de reuniões conforme disposto na legislação 

pertinente, sendo elaborada, assim, a Nota Técnica 

nº 01/2020. O Sr. Moretti destacou que esse 515 

processo foi realizado de forma célere, mas contou 

com ações em caráter de testes, como o evento 

“Encontro Digital: Monitoramento Hidrológico nas 

Bacias PCJ nos meses de abril e maio de 2020”, 

realizado pela ASSEMAE e FIESP, e também com 520 

o estudo das deliberações dos Conselhos Estadual e 

Nacional de Recursos Hídricos, além de discussão 

em reunião com as coordenações das câmaras 

técnicas, visando viabilizar a retomada das reuniões 

dos Comitês PCJ; f) Deliberação ad referendum 525 

dos Comitês PCJ nº 114/20: Na sequência, o Sr. 

Moretti apresentou a Deliberação ad referendum dos 

Comitês PCJ nº 114/20, 28/05/20, que substitui o 

Anexo da Deliberação Conjunta Ad Referendum dos 

Comitês PCJ n° 110/2020. O Sr. Moretti explicou 530 

que após a aprovação e envio da Deliberação 

Conjunta Ad Referendum dos Comitês PCJ n° 

110/2020, esta foi analisada pelo Departamento de 

Planejamento e Gestão (DPG), da Coordenadoria de 

Recursos Hídricos da Secretaria de Infraestrutura e 535 

Meio Ambiente (CRHi/SIMA) do Estado de São 

Paulo, que fez recomendações de melhorias no seu 

Anexo. Assim, a equipe da Agência das Bacias PCJ 

e a Secretaria Executiva dos Comitês PCJ 

realizaram as melhorias solicitadas, bem como 540 

outros ajustes, pontuais, relacionados a algumas 

ações, propostas pela Agência das Bacias PCJ, 

decorrentes do processo em curso de revisão do 

Plano das Bacias PCJ 2010 a 2020, para o período 

2020 a 2035, sendo necessária nova aprovação do 545 

referido anexo que consta nesta Deliberação Ad 
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Referendum; g) Aprovação da minuta: 

Posteriormente aos esclarecimentos sobre o 

conteúdo das deliberações ad referendum, foi aberta 

a palavra para manifestações dos presentes. Não 550 

havendo, o Sr. Moretti colocou a minuta de 

deliberação dos Comitês PCJ que referenda atos do 

presidente dos Comitês PCJ em votação, a qual foi 

aprovada por unanimidade para ser encaminhada 

aos Plenários dos Comitês PCJ com parecer 555 

favorável da CT-PL; 5. Apreciação da proposta de 

ajustes no Plano de Aplicação Plurianual (PAP-

PCJ) 2017-2020 elaborada pela Agência de 

Bacias PCJ. O Sr. Moretti informou a todos que a 

Agência das Bacias PCJ elaborou Relatório de 560 

Execução 2019 e Programação para 2020 dos 

recursos do Plano de Aplicação Plurianual (PAP-

PCJ) 2017-2020, e passou a palavra ao Sr. Ivens de 

Oliveira, Diretor Administrativo e Financeiro da 

Fundação Agência das Bacias PCJ, que iniciou a 565 

apresentação informando o montante de recursos 

federais disponíveis para investimento nas Bacias 

PCJ no período 2017-2020, oriundos da arrecadação 

e dos rendimentos de aplicações financeiras a cada 

ano, totalizando, para o ano de 2017, o valor de R$ 570 

23.607.037,82 (vinte e três milhões, seiscentos e 

sete mil, trinta e sete reais e oitenta e dois centavos); 

para o ano de 2018, o valor de R$ 23.666.269,66 

(vinte e três milhões, seiscentos e sessenta e seis 

mil, duzentos e sessenta e nove reais e sessenta e 575 

seis centavos) e, para o ano de 2019, o valor de R$ 

14.034.854,03 (catorze milhões, trinta e quatro mil, 

oitocentos e cinquenta e quatro reais e três centavos) 

e destacou que a queda na receita em 2019 foi 

devido à manutenção na inadimplência da cobrança 580 

federal por volta de 10% e pela não liberação dos 

recursos dos valores pagos em juízo pela 

Companhia de Saneamento Básico do Estado de São 

Paulo (SABESP) referentes a uma discordância em 

relação à cobrança pelo uso dos recursos hídricos no 585 

Sistema Cantareira. Para 2020, há uma estimativa de 

receita de R$ 22.430.000,00 (vinte e dois milhões, 

quatrocentos e trinta mil reais). O total para os 

quatro anos do PAP-PCJ 2017-2020 somariam, 

assim, um montante de R$ 83.738.161,51 (oitenta e 590 

três milhões, setecentos e trinta e oito mil, cento e 

sessenta e um reais e cinquenta e um centavos), dos 

quais 92,5%, correspondentes a R$ 77.457.799,40 

(setenta e sete milhões, quatrocentos e cinquenta e 

sete mil, setecentos e noventa e nove reais e 595 

quarenta centavos), são destinados para 

investimentos, e 7,5%, correspondentes a R$ 

6.280.362,11 (seis milhões, duzentos e oitenta mil, 

trezentos e sessenta e dois reais e onze centavos) são 

destinados para custeio administrativo da Agência 600 

das Bacias PCJ. Do total disponível para 

investimentos no período 2017-2019, num total de 

R$ 81.330.745,12 (oitenta e um milhões, trezentos e 

trinta mil, setecentos e quarenta e cinco reais e doze 

centavos), R$ 56.710.049,40 (cinquenta e seis 605 

milhões, setecentos e dez mil e quarenta e nove reais 

e quarenta centavos) são oriundos da arrecadação e 

dos rendimentos financeiros de 2017 a 2019, R$ 

16.837.617,77 (dezesseis milhões, oitocentos e 

trinta e sete mil, seiscentos e dezessete reais e 610 

setenta e sete centavos) são oriundos de saldo não 

contratado do PAP-PCJ 2013-2016 e transferido 

para o PAP-PCJ 2017-2020, e R$ 7.783.077,95 (sete 

milhões, setecentos e oitenta e três mil e setenta e 

sete reais e noventa e cinco centavos) são oriundos 615 

de saldo de recursos de projetos de demanda 

espontânea do período 2013-2016. Desse total 

disponível para investimentos no período 2017-

2019, foram contratados projetos que totalizaram R$ 

68.419.285,27 (sessenta e oito milhões, 620 

quatrocentos e dezenove mil, duzentos e oitenta e 

cinco reais e vinte sete centavos), restando 

disponível para investimentos, em dezembro de 

2019, o montante de R$ 12.911.459,85 (doze 

milhões, novecentos e onze mil, quatrocentos e 625 

cinquenta e nove reais e oitenta e cinco centavos). 

Do total investido, 25% (vinte e cinco por cento) 

foram destinados para o programa de recuperação da 

qualidade dos corpos de água; 22% (vinte e dois por 

cento) para o programa de uso racional da água; 630 

13% (treze por cento) para os sistemas de 

informações; 11% (onze por cento) para apoio da 

Secretaria Executiva dos Comitês PCJ; 10% (dez 

por cento) para serviços de cadastros e outorgas; 8% 

(oito por cento) para investimentos na Política de 635 

Recuperação, Conservação e Proteção de 

Mananciais; 5% (cinco por cento) para ações de 

educação ambiental, cursos, capacitações e 

comunicação social; 4% (quatro por cento) para a 

área de macrodrenagem e desassoreamento e 2% 640 

(dois por cento) para outros programas. No ano de 

2019, foram investidos R$ 17.108.446,10 (dezessete 

milhões, cento e oito mil, quatrocentos e quarenta e 

seis reais e dez centavos), sendo que as áreas que 

mais receberam investimentos foram os sistemas de 645 

informações, seguido de recuperação da qualidade 

dos corpos de água. Na sequência, o Sr. Ivens 

apresentou alguns dos principais contratos 

celebrados em 2019, destacando os contratos: 

004/2019, que tem por objeto a “construção de 650 
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cercas em áreas de preservação permanente e 

reserva legal selecionadas para fins de restauração 

ecológica e preservação ambiental em propriedades 

localizadas na sub-bacia do Córrego Cavalheiro e 

seu entorno, em Analândia/SP, incluindo 655 

fornecimento de materiais, mão de obra, 

equipamentos”; 006/2019, que tem por objeto a 

“contratação de 12 (doze) matrículas no curso de 

especialização (Pós-graduação Lato Sensu) 

‘Gerenciamento de Recursos Hídricos’ destinadas 660 

aos membros das Câmaras Técnicas dos Comitês 

PCJ”; 007/2019, que tem por objeto a “prestação de 

serviços para manutenção de sistema para 

monitoramento hidrológico das Bacias PCJ ou seja, 

da rede telemétrica e fornecimento de serviços e 665 

informações que auxiliem as rotinas da Sala de 

Situação PCJ/DAEE e da CT-MH”; 008/2019, que 

tem por objeto a “elaboração de Guia Prático para 

desenvolvimento de um Plano de Segurança da 

Água”; 017/2019, que tem por objeto a “limpeza da 670 

Calha do Rio Atibainha”; 025/2019, que tem por 

objeto a “assessoria técnica visando o 

gerenciamento e acompanhamento das ações de 

gestão e fortalecimento do CBH-PJ1”;  033/2019, 

que tem por objeto o desenvolvimento do 675 

“planejamento estratégico dos Comitês PCJ - Etapa 

1”; 037/2019, que tem por objeto o “projeto de 

realidade virtual nas Bacias PCJ”; 044/2019, que 

tem por objeto o  “apoio à CETESB para 

sistematização, aquisição, tratamento e 680 

disponibilização de informações sobre qualidade de 

água nas bacias PCJ”; 025/2015 (4º termo aditivo), 

que tem por objeto o “suporte técnico e 

administrativo à análise para emissão de pareceres e 

apoio logístico para fins de cadastramento, 685 

fiscalização e regularização de outorgas de direito 

de uso nas Bacias PCJ e gerenciamento do sistema 

de informações da cobrança estadual paulista nas 

Bacias PCJ”; e o 010/2017 (2º termo aditivo), que 

tem por objeto o “Plano de Mídia das Bacias PCJ”. 690 

Na sequência, o Sr. Ivens de Oliveira apresentou a 

evolução do valor contratado pela Agência das 

Bacias PCJ, ano a ano, entre 2011 e 2019, em 

relação ao total repassado pela Agência Nacional de 

Águas, atingindo em 2019 um acumulado 695 

contratado de 95% e um acumulado desembolsado 

de 87%, acima da meta do Contrato de Gestão 

celebrado entre a Agência das Bacias PCJ e a 

Agência Nacional de Águas, que estabelecia o 

índice de 55% em 2019. Os valores totais do PAP-700 

PCJ 2017-2020, em seu período completo, estão 

estimados, atualmente, em R$ 102.078.495,17 

(cento e dois milhões, setenta e oito mil, 

quatrocentos e noventa e cinco reais e dezessete 

centavos), levando em conta os recursos dos anos 705 

2017-2019 e a estimativa dos recursos em 2020, o 

qual considera a previsão de arrecadação da 

Cobrança PCJ Federal, ainda não realizada. Com 

base nesse valor, o Sr. Ivens apresentou a proposta 

de reprogramação do valor total destinado a cada 710 

programa no PAP-PCJ 2017-2020, considerando a 

frustração de receitas no exercício 2019, destacando 

que os valores previstos para 2020, apesar de 

diferentes dos valores aprovados em 2019, são 

próximos dos previstos originalmente em 2016 715 

quando da aprovação do PAP-PCJ 2017-2020. 

Assim, a proposta para 2020 do PAP-PCJ 2017-

2020 se baseia no valor estimado de R$ 

33.659.209,90 (trinta e três milhões, seiscentos e 

cinquenta e nove mil, duzentos e nove reais e 720 

noventa centavos), sendo R$ 12.911.459,85 (doze 

milhões, novecentos e onze mil, quatrocentos e 

cinquenta e nove reais e oitenta e cinco centavos) 

recursos disponíveis em caixa e R$ 20.747.750,05 

(vinte milhões, setecentos e quarenta e sete mil, 725 

setecentos e cinquenta reais e cinco centavos) 

valores que dependem da arrecadação e dos 

rendimentos de aplicação financeira, advindos do 

processo de cobrança pelo uso da água em rios de 

domínio da União. Após a apresentação, o Sr. 730 

Moretti abriu para discussão. O Sr. Francisco Carlos 

Castro Lahóz, representante do Consórcio PCJ, 

parabenizou a apresentação e o trabalho realizado 

pela equipe da Fundação Agência das Bacias PCJ e 

destacou a importância de que conflitos pelo uso dos 735 

recursos hídricos sejam discutidos e solucionados no 

âmbito dos comitês de bacias, para que os 

colegiados e o sistema de gestão participativo e 

descentralizado sejam fortalecidos. Em seguida foi 

passada a palavra ao Sr. Hugo Marcos Piffer Leme, 740 

representante da Associação Nacional dos Serviços 

Municipais de Saneamento (ASSEMAE), que 

questionou ao Sr. Ivens sobre o fato de haver 

indefinição quanto a uma parcela altamente 

expressiva dos valores estimados para 2020 e 745 

questionou se haveria interrupção ou continuidade 

de pagamentos de investimentos já contratados para 

esse ano. O Sr. Ivens informou que, dada a 

indefinição de como será a cobrança federal em 

2020, a qual será discutida a partir de agosto no 750 

âmbito do Conselho Nacional de Recursos Hídricos 

(CNRH), e como a Agência das Bacias PCJ possui 

R$ 12.911.459,85 (doze milhões, novecentos e onze 

mil, quatrocentos e cinquenta e nove reais e oitenta 
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e cinco centavos) disponíveis para investimentos, 755 

esses recursos serão utilizados para honrar 

compromissos já assumidos, aqui citados, 

priorizando os contratos de natureza contínua. Em 

seguida, o Sr. Moretti passou a palavra para o Sr. 

Miguel Madalena Milinski, representante da 760 

Associação Amigos do Horto (AAMHOR), que 

expôs a sua preocupação com a situação, uma vez 

que o Plano de Aplicação foi aprovado antes da 

pandemia, sendo necessários os ajustes, e 

questionou, caso os valores estimados e planejados 765 

passassem a estar disponíveis a partir de agosto, se 

seria possível a utilização neste exercício ou se 

seriam transferidos ao próximo Plano de Aplicação. 

O Sr. Ivens informou que as ações e investimentos 

podem ser discutidos e, se necessário, e de acordo 770 

com o Plano das Bacias PCJ, poderiam ser 

remanejadas para o próximo PAP. A Sra. Patricia 

Gobet de Aguiar Barufaldi, Diretora Técnica da 

Agência das Bacias PCJ, como complementação, 

informou que as ações previstas no PAP 2017-2020 775 

para serem realizadas no ano de 2020 não estão 

paralisadas, e sim em processo contínuo com 

fechamento dos editais e termos de referência, e que 

os recursos arrecadados até dezembro serão 

utilizados nas ações já aprovadas. Em seguida, o Sr. 780 

Moretti passou a palavra para o Sr. João Demarchi, 

representante do Instituto de Zootecnia (IZ) e 

coordenador da Câmara Técnica Proteção e 

Conservação de Recursos Naturais (CT-RN), que 

questionou sobre a disponibilidade de recursos para 785 

ações previstas no Programa IV da Política de 

Mananciais dos Comitês PCJ, e se demais projetos 

planejados serão afetados pelo cenário exposto. O 

Sr. Ivens de Oliveira explicou que novos projetos 

poderão ser afetados pela situação pandêmica e que 790 

o fluxo de novos projetos está sendo acompanhado 

pela equipe técnica da Agência das Bacias PCJ. O 

Sr. Sergio Razera, Diretor-presidente da Agência 

das Bacias PCJ, complementou que o esforço está 

na manutenção e continuidade aos projetos já 795 

assinados e que não podem ser interrompidos e que 

novos contratos e licitações terão uma atenção maior 

de acordo com a arrecadação e que, somente depois 

de agosto, poderão se posicionar em relação a novos 

contratos e agradeceu aos membros que se 800 

encontram preocupados com o custeio, garantindo 

que para 2020 há garantia total para a manutenção 

do custeio administrativo e manutenção da equipe 

da Agência das Bacias PCJ. Na sequência, o Sr. 

Moretti passou a palavra ao Sr. Paulo Roberto 805 

Szeligowski Tínel, representante da Associação 

Nacional dos Serviços Municipais de Saneamento 

(ASSEMAE) e coordenador-adjunto da Câmara 

Técnica de Monitoramento Hidrológico (CT-MH), 

que agradeceu pela cessão da palavra, mas 810 

manifestou que sua preocupação quanto aos 

cuidados financeiros tomados pela Agência das 

Bacias PCJ já fora respondida anteriormente pelo 

Sr. Sergio Razera. Na sequência, o Sr. Sergio 

Razera ressaltou que é importante que os usuários 815 

de recursos hídricos das Bacias PCJ, em caso de 

eventuais conflitos de interesse, devem discuti-los e 

resolvê-los preferencialmente no âmbito dos 

comitês de bacias hidrográficas antes de buscar-se o 

dissenso em esferas judiciárias, o que pode 820 

prejudicar a gestão dos recursos hídricos e trazer 

consequências negativas a todos. Na sequência, o 

Sr. Moretti colocou o Relatório de Execução 2019 e 

Programação para 2020 do PAP-PCJ 2017-2020 em 

votação, o qual foi aprovado por unanimidade. 6) 825 

Alteração da Agenda da CT-PL. O Sr. Moretti 

explicou sobre a necessidade de revisar a agenda da 

Câmara Técnica de Planejamento (CT-PL), tendo 

em vista que a 80ª Reunião Ordinária está prevista 

para 04/09, porém, em função do calendário das 830 

reuniões plenárias dos Comitês PCJ para aprovação 

de temas, dentre os quais o Plano das Bacias PCJ, 

esta data possivelmente não será adequada. Assim, o 

Sr. Moretti sugeriu que a data dessa reunião ficasse 

em suspenso, para posterior decisão do secretário-835 

executivo. Na sequência, o Sr. Moretti colocou a 

proposta de alteração da agenda em votação, a qual 

foi aprovada por unanimidade. 13. Encerramento: 

Nada mais havendo a tratar, o Sr. Moretti agradeceu 

a participação de todos e deu por encerrada a 840 

reunião. 
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